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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO  DECORRENTE  DO  EXCESSO  NO
VALOR  IMPUTADO  À  TÍTULO  DE  MULTA  CIVIL.
APROVAÇÃO  DAS  CONTAS  DO  RECORRENTE
PELA CORTE DE CONTAS PARAIBANA. RESPEITO
A  PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE
DIANTE DO CASO CONCRETO. NÃO VINCULAÇÃO
DO  PODER  JUDICIÁRIO  ÀS  CONCLUSÕES  DO
TCE/PB.  INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS
ADMINISTRATIVA  E  JUDICIAL.   INÉPCIA  DA
INICIAL  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
CONHECIMENTO.  PEÇA  INAUGURAL  QUE
ABRAÇA OS REQUISITOS DO ARTIGO 282 DO CÓ
DIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 

-  É  de  se  rejeitar   embargos  de  declaração  que
objetivam  rediscutir  a  matéria  julgada  ou  quando
inexistente qualquer eiva de omissão, obscuridade ou
contradição porventura apontada.

- O pagamento de multa civil  no valor 50 (cinquenta)
vezes  a  remuneração  percebida  pelo  agente  público
encontra-se dentro dos parâmetros da razoabilidade e
proporcionalidade em relação ao ato  de improbidade
administrativa  in  casu, uma  vez  que  representa  a
metade  do  máximo  previsto  pela  legislação   para  a
hipótese - 100 (cem) vezes.

- A aprovação de contas pelo TCE não vincula o Poder
Judiciário  que,  diante  da  análise  das  provas  e
argumentos  existentes  nos  autos,  pode  chegar  a
conclusão  diversa.  Precedentes  do  Superior  Tribunal
de Justiça.
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-ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DESPESAS  DE
VIAGEM.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.
IRREGULARIDADE.  LESÃO  A  PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DANO
AO ERÁRIO.
COMPROVAÇÃO. DESNECESSIDADE. SANÇÃO DE
RESSARCIMENTO  EXCLUÍDA.  MULTA  CIVIL
REDUZIDA.
1. A lesão a princípios administrativos contida no art.
11  da  Lei  nº  8.429/92  não  exige  dolo  ou  culpa  na
conduta  do  agente  nem  prova  da  lesão  ao  erário
público.  Basta  a  simples  ilicitude  ou  imoralidade
administrativa  para  restar  configurado  o  ato  de
improbidade.
Precedente da Turma.
2.  A  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  de
Improbidade independe da aprovação ou rejeição
das contas pelo órgão de controle interno ou pelo
tribunal  ou conselho de contas (art.  21, II,  da Lei
8.429/92).
3. Segundo o art. 11 da Lei 8.429/92, constitui ato de
improbidade  que  atenta  contra  os  princípios  da
administração pública qualquer ação ou omissão que
viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,
legalidade  e  lealdade  às  instituições,  notadamente  a
prática  de  ato  que  visa  fim  proibido  em  lei  ou
regulamento ou diverso daquele previsto na regra de
competência (inciso I), ou a ausência de prestação de
contas,  quando  esteja  o  agente  público  obrigado  a
fazê-lo (inciso VI).
(…)  (STJ - REsp 880.662/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 01/03/2007, p.
255)

A petição vestibular atende os requisitos do artigo 282
da Lei Adjetiva Civil, pois contém a descrição dos fatos
e fundamentos da lide, possibilitando a parte adversa o
exercício  da  ampla  defesa  através  do  caminho  da
contestação.

“Conforme jurisprudência do STJ, não é inepta a peti-
ção inicial que atende aos requisitos do artigo  282 do
Código de Processo Civil, onde a descrição dos fatos e
fundamentos permitem à parte contrária contestá-la em
todos os seus termos, como no presente caso.- Agravo
não provido.”  (STJ -  AgRg nos  EDcl  no  REsp:  1219603 RS
2010/0202664-2,  Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de

Desembargador José Ricardo Porto
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Julgamento: 06/03/2012, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publi-
cação: DJe 13/03/2012)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por  Dinaldo Medeiros

Wanderley em face do acórdão de fls. 427/437, que declarou intempestivo o recurso

voluntário ofertado pelo Ministério Público e julgou parcialmente procedente o apelo

interposto  pelo  Município  de  Patos,  para  condenar  o  ora  recorrente  no  ato  de

improbidade  administrativa  em  desfavor  dos  princípios,  imputando-lhe

exclusivamente  o  pagamento  de  multa  civil  no  valor  de  50  (cinquenta)  vezes  a

remuneração percebida pelo agente público. 

Em suas razões (fls. 442/452), o embargante alega contradição relativa

ao valor atribuído a título de multa civil, considerando-a exorbitante em face do ato

imputado.

Também argumenta que a condenação é indevida, tendo em vista que

suas contas foram aprovadas pelo TCE.

Por fim, aduz omissão quanto à alegação de inépcia da inicial,  tese

alegada em contestação e na tribuna. 

 

É o breve relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado. 

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC. 

Desembargador José Ricardo Porto
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De início, cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 535 do

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando

houver na decisão vergastada obscuridade, contradição ou omissão.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença de alguns

desses pressupostos, de sorte que ausentes, sua rejeição é medida que se impõe.

Assim,  como  os  aclaratórios  visam  afastar  da  decisão  qualquer

omissão necessária à solução plena da lide, não permitindo a  obscuridade acaso

identificada,  sanando  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a

conclusão,  incorrendo  qualquer  desses  requisitos,  impõe-se,  repita-se,  seu

desacolhimento. Neste sentido:

“(...)  Deveras,  é  cediço  que inocorrentes as hipóteses  de
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há
como  prosperar  o  inconformismo,  cujo  real  objetivo  é  a
pretensão de reformar o decisum no que pertine à aplicação
da teoria do fato consumado na hipótese de matrícula de
estudantes  de  ensino  médio  e  fundamental,  filhos  e
dependentes de oficial da Marinha, transferido ex officio, o
que é inviável  de ser revisado em sede de embargos de
declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo
535 do CPC.  (...)  7.  Embargos  de declaração  rejeitados.”
(EDcl  no  REsp  734.450/RJ,  Rel.  Ministro   LUIZ  FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28.03.2006, DJ 10.04.2006
p. 143). Destaquei.

“A  tarefa  do  tribunal  nos  EDcl  é  a  de  suprir  a  omissão
apontada  ou  de  dissipar  a  dúvida,  obscuridade  ou
contradição  existente  no  acórdão.  Não  é  sua  função
responder  a  consulta  ou  questionário  sobre  meros
pontos de fato” (RTJ 103/269).

Em  relação  aos  dois  primeiros  argumentos,  exorbitância  do  valor

atribuído a título de multa civil e condenação indevida, haja vista que suas contas

foram aprovadas pelo TCE, não merece prosperar. 

Quanto as alegações ora examinadas, o que se depreende é a tentativa

clara de rediscussão da matéria, inviável nesta seara. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Com efeito, a penalidade objetivando o ressarcimento de 50 (cinquenta)

vezes  a  remuneração  percebida  pelo  agente  público  encontra-se  dentro  dos

parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade em relação ao ato de improbidade

administrativa contra os princípios, uma vez que representa a metade do máximo

previsto pela legislação  para a hipótese - 100 (cem) vezes. Destaco por relevante,

que o quantum da multa deverá ser cobrada nos autos da presente ação. 

Ademais, é de se considerar que fora aplicada exclusivamente a multa

civil, não se fazendo incidir as demais sanções previstas no art. 12, III,  da Lei nº

8.429/92, in verbis:

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano,
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de
até  cem  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelo
agente  e  proibição  de  contratar  com o Poder  Público  ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou  indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa
jurídica da qual  seja sócio majoritário,  pelo prazo de três
anos. 

Dessa forma, tenho que efetivamente foi  levado em consideração os

termos do parágrafo único do citado normativo, que proclama:” na fixação das penas

previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como

o proveito patrimonial obtido pelo agente.” 

Ora, o caso diz respeito há uma reiteração de fracionamento ilegal de

licitação,  situação  abrangida  pela  censura  veemente  e  ruidosamente

desaconselhada na gestão e condução da coisa pública. 

No tocante ao fato das contas do ex-prefeito terem sido aprovadas pelo

TCE, tal  argumento não impressiona e muito menos pode lograr êxito,  pois se a

moda  pega  estaríamos  menosprezando  a  independência  das  instâncias

administrativa e judicial, razão pela qual aquela decisão não vincula este Órgão, que

pode, diante da análise das provas carreadas aos autos, obter conclusão diversa.

Nesse sentido:
Desembargador José Ricardo Porto

 5



Embargos de Declaração nº 0005118-79.2006.815.0251

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DESPESAS DE VIAGEM. PRESTAÇÃO
DE CONTAS. IRREGULARIDADE. LESÃO A PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVOS. ELEMENTO SUBJETIVO. DANO AO
ERÁRIO.
COMPROVAÇÃO.  DESNECESSIDADE.  SANÇÃO  DE
RESSARCIMENTO EXCLUÍDA. MULTA CIVIL REDUZIDA.
1. A lesão a princípios administrativos contida no art. 11 da
Lei  nº  8.429/92  não  exige  dolo  ou  culpa  na  conduta  do
agente  nem  prova  da  lesão  ao  erário  público.  Basta  a
simples  ilicitude  ou  imoralidade  administrativa  para  restar
configurado o ato de improbidade.
Precedente da Turma.
2.  A  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  de
Improbidade independe da aprovação ou rejeição das
contas pelo órgão de controle interno ou pelo tribunal
ou conselho de contas (art. 21, II, da Lei 8.429/92).
3.  Segundo  o  art.  11  da  Lei  8.429/92,  constitui  ato  de
improbidade  que  atenta  contra  os  princípios  da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade  e
lealdade às instituições, notadamente a prática de ato que
visa fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele
previsto na regra de competência (inciso I), ou a ausência
de  prestação  de  contas,  quando  esteja  o  agente  público
obrigado a fazê-lo (inciso VI).
(...)
(STJ  -  REsp  880.662/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 01/03/2007, p.
255)

Assim, verifica-se que em relação as alegações supramencionadas não

assiste razão ao insurgente, posto que a decisão recorrida encontra-se perfeita e

adequada ao caso.

Ademais, “o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a

um todos  os  seus  argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in  Theotonio  Negrão,  CPC

anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Por fim, no que pertine à proclamada omissão enfocando a inépcia da

inicial,  destaco  que,  diante  da  não  apresentação  de  contrarrazões  pelo  ora

embargante,  a  tese  não  foi  esmiuçada  no  acórdão,  todavia,  por  ser  matéria  de

Desembargador José Ricardo Porto
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ordem pública, devemos enfrentá-la, mesmo em sede de aclaratórios, enfatizando

que o tema não foi provocado na tribuna quando da ocasião do julgamento do apelo.

O Código de Processo Civil, no seu art. 295, parágrafo único, considera

inepta a petição inicial quando ausente pedido ou causa de pedir; da narração dos

fatos não decorrer logicamente a conclusão; o objeto for juridicamente impossível;

ou contiver pleitos incompatíveis entre si. 

Acrescente-se  a  isso  os  pressupostos  da  Lei  de  Improbidade

Administrativa, que aclama que a ação deverá ser instruída com documentos ou

justificação que contenham indícios suficientes da existência do ato de improbidade

ou  com razões  fundamentadas  da  impossibilidade  de  apresentação  de  qualquer

dessas provas,  observada a legislação vigente,  inclusive  as disposições inscritas

nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil.

Analisando  detidamente  a  petição  inicial,  percebe-se  que  a  mesma

preenche  em toda plenitude os requisitos do artigo 282 da Lei Adjetiva Civil.

(...)

“Conforme jurisprudência do STJ, não é inepta a petição ini-
cial que atende aos requisitos do artigo  282 do  Código de
Processo Civil,  onde a descrição dos fatos e fundamentos
permitem à parte contrária contestá-la em todos os seus ter-
mos, como no presente caso.- Agravo não provido.” (STJ -
AgRg nos EDcl no REsp: 1219603 RS 2010/0202664-2, Re-
lator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de  Julgamento:
06/03/2012, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 13/03/2012)

Com  efeito,  facilmente  se  denota  que  o  caso  dos  autos  enfoca  à

imputação de ato de improbidade administrativa ao ex-prefeito de Patos-PB, o Sr.

Dinaldo  Medeiros  Wanderley,  em razão do fracionamento  indevido  do objeto  de

licitação para aquisição de combustíveis, no ano de 2001.

Junto à peça de ingresso encontramos vasto acervo probatório, que,

inclusive, fundamentou a procedência parcial da ação.

Desembargador José Ricardo Porto
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Posto isso, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo
Porto. Participaram do julgamento, além deste relator,  o Exmº. Des. Leandro dos
Santos e a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Drª.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, 18 de agosto de 2015.  

  Des. José Ricardo Porto 
     RELATOR    

J/11R06

Desembargador José Ricardo Porto
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